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PROJETO DE LEI Nº   017/ 2019. 
 

Dispõe sobre a reestruturação do 

Conselho Municipal do Patrimônio 

Cultural (CMUPAC), e revoga as 

Leis nº 290, de 2 de junho de 1981; 

1.070, de 4 de junho de 1991; 1.344, 

de 28 de dezembro de 1995 e 3.086, 

de 26 de agosto de 2019. 

     

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADE 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural (CMUPAC), criado pela Lei nº 290, de 2 de junho de 1981. 

 

Art. 2º O Conselho Municipal do Patrimônio Cultural (CMUPAC) é órgão 

colegiado de caráter permanente, consultivo, deliberativo e de assessoramento ao Poder 

Executivo, destinado a orientar, acompanhar e fiscalizar a política municipal de proteção 

e valorização do patrimônio cultural. 

 

Art. 3º O Conselho Municipal do Patrimônio Cultural rege-se pelas disposições 

dos arts. 93 a 94 da Lei Orgânica Municipal, por esta Lei e pelo Regimento Interno que 

adotar, ficando vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Cultura.  

 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 4º O Conselho Municipal do Patrimônio Cultural terá as seguintes 

competências: 

 

I – convocar, organizar e coordenar conferências e assembleias que versem sobre 

a proteção do patrimônio cultural; 

 

II – divulgar para a população os bens e os valores culturais municipais; 

 

III – garantir o uso adequado das edificações incluídas no patrimônio 

arquitetônico público ou privado, observando sua justificação formal; 

 

IV – assessorar o Instituto Municipal do Patrimônio Cultural (IMUPAC), quando 

solicitado pelo mesmo; 

 

V – fomentar ações para a consolidação da gestão participativa do patrimônio 

cultural municipal; 
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VI – proteger o patrimônio cultural de natureza material (natural, bens móveis e 

imóveis) tombado ou protegido por qualquer outro instrumento de proteção, através de 

elaboração de manifestações formais, acionando os proprietários ou os demais órgãos 

competentes;  

 

VII – promover a salvaguarda do patrimônio imaterial registrado pelo Município; 

 

VIII – deliberar sobre: 

 

a) a aplicação de outros instrumentos de reconhecimento e proteção do 

patrimônio cultural que porventura se façam necessários; 

 

b) a saída temporária do Município de bens móveis acautelados; 

 

c) políticas, diretrizes e outras medidas de tutela patrimonial, promovendo o 

acompanhamento e o controle da política municipal do patrimônio cultural, observando a 

legislação vigente; 

 

d) a utilização de bens tombados que comprovadamente causem danos ao imóvel 

protegido, denunciando o fato às autoridades cabíveis; 

 

e) o registro e a reavaliação de registro de bens culturais de natureza imaterial; 

 

f) as propostas de tombamento, rerratificação de tombamento e destombamento 

de bens culturais de natureza material; 

 

IX – elaborar normas ordenadoras e disciplinadoras voltadas para a preservação 

do patrimônio cultural do Município, observadas as legislações federal, estadual e 

municipal; 

 

X - assessorar o Poder Executivo em matérias concernentes à preservação de bens 

culturais; 

 

XI – apreciar e deliberar, mediante solicitação do órgão municipal competente, 

manifestando-se, através de parecer, exclusivamente no aspecto do patrimônio cultural, 

nas seguintes hipóteses: 

 

a) expedição ou renovação, pelo órgão competente, de licença para realização de 

obra, afixação de anúncios, cartazes ou letreiros, ou para instalação de atividade 

comercial ou industrial em imóvel ou área tombada pelo Município; 

 

b) autorização, pelo órgão competente, de obras de restauração, pintura, remoção 

ou demolição, no caso de ruína iminente, de bem imóvel tombado pelo Município;  

 

c) tombamento de bens de valor histórico, ambiental, cultural, etnográfico, 

paisagístico, arquivístico e bibliográfico, artístico ou arquitetônico, existentes no 

Município; 

 

XII – opinar sobre as diretrizes construtivas para as áreas de entorno de bem 

tombado, observando as normativas municipais já existentes, emitindo parecer, 
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assessorando e dialogando com os órgãos municipais competentes, garantindo a 

manutenção dos valores e proteção do patrimônio cultural municipal tombado; 

 

XIII- proceder à identificação dos bens culturais do Município; 

 

XIV - opinar sobre projetos de aproveitamento turístico e cultural dos bens 

preservados; 

 

XV- propor a celebração de convênios ou acordos com entidades públicas ou 

privadas, visando à preservação do patrimônio cultural; 

 

XVI- expedir e publicar resoluções sobre assuntos de sua competência; 

 

XVII - promover articulações junto aos órgãos da Administração Pública 

Municipal, Estadual e Federal, bem como entidades não governamentais, visando obter 

colaboração, recursos e assessoria para os assuntos da sua competência; 

 

XVIII – manifestar acerca da existência de agressões ao patrimônio cultural, e 

informá-las aos órgãos públicos competentes federais, estaduais e municipais, visando à 

adoção de medidas de recuperação ou proteção adequadas; 

 

XIX - promover e orientar programas educativos e culturais, com a participação 

da comunidade, que visem à preservação, defesa e conservação do patrimônio cultural, 

colaborando em sua execução; 

 

XX – elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO  

 

 Art. 5º O Conselho Municipal do Patrimônio Cultural compõe–se de 12 (doze) 

membros, nomeados pelo Prefeito, na seguinte forma: 

 

 I – 5 (cinco) representantes do Governo Municipal, sendo 1 (um) integrante da 

Secretaria Municipal de Cultura, e os demais, integrantes de órgãos governamentais com 

atuação nas seguintes áreas: 

 

a) planejamento e desenvolvimento urbano; 

b) promoção da igualdade racial; 

c) assessoramento jurídico; 

d) turismo; 

 

 II - 1 (um) representante do Poder Legislativo Municipal; 

 

 III – 3 (três) integrantes de entidades que atuem na proteção e valorização do 

patrimônio cultural; 

 

IV - 3 (três) integrantes de entidade profissional, acadêmica ou de pesquisa. 

 

 § 1º Para os fins do disposto no inciso II, deverão ser convidados a compor o 

Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, o Instituto do Patrimônio Histórico e 
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Artístico Nacional (IPHAN), o Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (INEPAC) e o 

Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM). 

 

 § 2º As entidades referidas no inciso IV deverão participar de processo eleitoral 

promovido e coordenado pelo Conselho. 

 

 § 3º Caso as entidades que atuem na proteção e valorização do patrimônio 

cultural, previstas no § 1º, não manifestem interesse em compor o CMUPAC, outras 

entidades poderão assumir a composição do Conselho, desde que participem do processo 

eleitoral. 

 

 § 4º Somente será considerada existente, para fins de participação no processo 

eleitoral, a entidade regulamente organizada e efetivamente funcionando no Município, 

há pelo menos 1 (um) ano. 

  

§ 5º Não poderão fazer parte do Conselho os proprietários de antiquários, 

leiloeiros, dirigentes, sócios, proprietários ou empregados de empresas de construção ou 

demolição, de imobiliárias, ou de empresas que mantenham contrato de prestação de 

serviços ou convênios com a Municipalidade. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS MEMBROS DO CMUPAC 

 

Art. 6º Os membros titulares e suplentes do CMUPAC serão nomeados pelo 

Prefeito, após a realização do processo eleitoral e a indicação dos respectivos órgãos e 

entidades representados, na forma desta Lei e do Regimento Interno. 

 

 § 1º Os representantes do Governo Municipal são de livre escolha do Prefeito. 

 

§ 2º O representante do Poder Legislativo será de livre escolha do Presidente da 

Câmara Municipal. 

 

Art. 7º O exercício do mandato de Conselheiro está vinculado à efetiva condição 

de integrante do Governo ou de entidade representativa da sociedade civil, sendo causa 

de extinção do mandato a sua desvinculação do órgão ou entidade de origem da sua 

representação junto ao CMUPAC. 

 

Art. 8º A cada membro titular do Conselho corresponde um suplente, indicado 

pelo mesmo órgão ou entidade que representam. 

 

Parágrafo único. O membro suplente substituirá o Conselheiro Titular em seus 

impedimentos temporários e o sucederá no caso de vacância. 

 

Art. 9º O CMUPAC será regido pelas seguintes disposições, no que se refere a 

seus membros: 

 

I - a função de Conselheiro não será remunerada, sendo o seu efetivo exercício 

considerado relevante serviço prestado à comunidade; 

 

II - os membros do CMUPAC poderão ser substituídos pelo órgão ou entidade 

que representam, mediante solicitação dirigida ao Presidente do Conselho; 
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III- o Conselheiro será substituído quando: 

 

a) renunciar expressamente; 

b) renunciar tacitamente, configurando-se esta pela ausência a 3 (três) reuniões 

ordinárias consecutivas ou 5 (cinco) reuniões intercaladas, ou ainda 3 (três) reuniões 

extraordinárias, sem justificativa formal ao Plenário. 

 

Art. 10. Em caso de vacância, assumirá a titularidade o conselheiro suplente, 

passando-se a suplência para novo membro a ser indicado pelo respectivo órgão ou 

entidade.  

 

§ 1º As entidades e órgãos deverão promover a indicação dos seus respectivos 

representantes, através de comunicação escrita dirigida à Presidência do CMUPAC, que 

encaminhará a solicitação ao Prefeito visando à nomeação do novo Conselheiro. 

 

§ 2º O sucessor será nomeado pelo tempo necessário ao complemento do 

mandato interrompido. 

 

Art. 11. O mandato dos membros do CMUPAC será de 2 (dois) anos. 

 

CAPÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO 

 

Art. 12. O Conselho Municipal do Patrimônio Cultural (CMUPAC) funcionará de 

acordo com o seu Regimento Interno, obedecidas às seguintes normas: 

 

 I - o órgão de deliberação máxima é o Plenário; 

 

II - as sessões plenárias ordinárias serão realizadas, no mínimo, mensalmente, e 

as extraordinárias a qualquer tempo, mediante convocação do Presidente do Conselho, 

da direção do IMUPAC ou por requerimento da maioria absoluta dos seus membros; 

 

III - o Conselho deliberará por maioria de votos, presente a maioria de seus 

membros;  

 

IV - cada membro do Conselho terá direito a um único voto na sessão plenária;  

 

V - ao Presidente do CMUPAC apenas será garantido o voto em caso de empate 

nas deliberações do Plenário; 

 

VI - as decisões do CMUPAC deverão constar de atas das reuniões e poderão ser 

consubstanciadas em resoluções a serem publicadas na imprensa oficial do Município. 

 

§ 1º As sessões ordinárias e extraordinárias previstas no inciso II deste artigo 

deverão ser precedidas de convocação com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, da 

qual constará a finalidade e a pauta dos trabalhos, podendo ser convocada através de 

publicação de edital na imprensa oficial do Municipio, bem como por comunicação via 

correio eletrônico. 

 

§ 2º As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias do CMUPAC deverão ter 

divulgação ampla e acesso garantido ao público. 
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Art. 13. Para melhor desempenho de suas funções o CMUPAC poderá recorrer a 

outros órgãos, entidades e pessoas, mediante os seguintes critérios: 

 

I - consideram-se colaboradoras do CMUPAC, as instituições e entidades 

representativas com atuação na preservação e valorização de bens culturais, sem prejuízo 

de sua condição de membro; 

 

II - poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização para 

assessorar o CMUPAC em assuntos específicos, sem ônus para o Município; 

 

III - poderão ser criadas comissões internas, constituídas por órgãos e entidades - 

membro do CMUPAC, além de outras instituições, para promover estudos e emitir 

pareceres a respeito de temas específicos. 

 

CAPÍTULO VI 

DA ESTRUTURA DO CONSELHO 

 
Art. 14. Para o desempenho de suas funções, o Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural - CMUPAC disporá da seguinte estrutura organizacional, cujas 

atribuições serão definidas no Regimento Interno: 

 

I – Plenário; 

II – Presidência e Vice-Presidência; 

III – Secretaria Geral, composta por 1º Secretário e 2º Secretário; 

IV – Câmaras Setoriais; e 

V – Comissões Temáticas. 

 

Art. 15. Os titulares dos cargos de Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º 

Secretário serão eleitos pelos membros do Conselho para mandato de 2 (dois) anos. 

 

§ 1º A eleição da diretoria será realizada na primeira reunião após a instalação do 

Conselho. 

 

§ 2º A instalação do Conselho ocorrerá com a posse dos membros titulares. 

 

§ 3º Poderão concorrer aos cargos previstos no caput os Conselheiros titulares, 

em situação regular no respectivo órgão ou entidade. 

 

Art. 16. O CMUPAC contará com uma Secretaria Executiva, na condição de 

órgão executivo de suas atividades técnico-administrativas, subordinada diretamente à 

Presidência. 

 

§ 1º Aos membros da Secretaria Executiva é vedada a acumulação das funções de 

Conselheiro do CMUPAC. 

 

§ 2º Os servidores designados para compor a Secretaria Executiva exercerão suas 

funções sem ônus adicional para o Município. 

 

§ 3º Cabe ao Plenário solicitar à Secretaria Municipal de Cultura a substituição 

dos servidores designados para compor a Secretaria Executiva do Conselho, quando for 

o caso. 
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CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17. O Regimento Interno do Conselho será elaborado no prazo de 60 

(sessenta) dias contados a partir de sua instalação, e após aprovado pela maioria absoluta 

de seus membros, será homologado por ato do Poder Executivo. 

 

Art. 18. Competirá a Secretaria Municipal de Cultura fornecer suporte técnico e 

administrativo, e todo e qualquer material necessário ao adequado funcionamento do 

Conselho. 

  

Art. 19. O CMUPAC integra a estrutura básica da Secretaria Municipal de 

Cultura como sub-unidade orçamentária.  

 

Art. 20. As despesas com a reestruturação do Conselho Municipal do Patrimônio 

Cultural correrão à conta das dotações próprias da Lei Orçamentária em vigor, que 

poderão ser suplementadas.  

 

Art. 21. Os casos omissos serão dirimidos pelo Plenário do Conselho Municipal 

do Patrimônio Cultural. 

 

Art. 22.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 23.  Ficam revogadas as Leis n° 290, de 2 de junho de 1981, n° 1.070, de 4 

de junho de 1991, n° 1.344, de 28 de dezembro de 1995 e 3.086, de 26 de agosto de 

2019. 

 

Cabo Frio,     de                de 2019. 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 


